
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CIVIL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XXI EXAME DE ORDEM UNIFICADO

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!



 

 

XXI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO CIVIL 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em junho de 2009, Soraia, adolescente de 13 anos, perde a visão do olho direito após explosão de aparelho de 
televisão, que atingiu superaquecimento após permanecer 24 horas ligado ininterruptamente. A TV, da marca 
Eletrônicos S/A, fora comprada dois meses antes pela mãe da vítima. Exatos sete anos depois do ocorrido, em junho 
de 2016, a vítima propõe ação de indenização por danos morais e estéticos em face da fabricante do produto. 
Na petição inicial, a autora alegou que sofreu dano moral e estético em razão do acidente de consumo, atraindo a 
responsabilidade pelo fato do produto, sendo dispensada a prova da culpa, razão pela qual requer a condenação da 
ré ao pagamento da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de danos morais e R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) pelos danos estéticos sofridos.  
No mais, realizou a juntada de todas as provas documentais que pretende produzir, inclusive laudo pericial 
elaborado na época, apontando o defeito do produto, destacando, desde já, a desnecessidade de dilação probatória. 
Recebida a inicial, o magistrado da 1ª Vara Cível da Comarca Y, determinou a citação da ré e após oferecida a 
contestação, na qual não se requereu produção de provas, decidiu proferir julgamento antecipado, decretando a 
improcedência dos pedidos da autora, com base em dois fundamentos: 
 

(i) inexistência de relação de consumo, com consequente inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, 

pois a vítima/autora da ação já alegou, em sua inicial, que não participou da relação contratual com a ré, visto 

que foi sua mãe quem adquiriu o produto na época; e 

(ii) prescrição da pretensão autoral em razão do transcurso do prazo de três anos, previsto no Art. 206, § 3º, inciso 

V, do Código Civil. 
 

Na qualidade de advogado(a) de Soraia, elabore a peça processual cabível para a defesa imediata dos interesses de 
sua cliente, no último dia do prazo recursal, indicando seus requisitos e fundamentos nos termos da legislação 
vigente. Não deve ser considerada a hipótese de embargos de declaração. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Ana, menor impúbere, é filha de José e Maria, ambos com apenas 18 (dezoito) anos de idade, desempregados e 
recém-aprovados para ingresso na Faculdade de Direito Alfa. As respectivas famílias do casal possuem considerável 
poder aquisitivo, porém se recusam a ajudá-los no sustento da pequena Ana, em razão de desentendimentos 
recíprocos. Destaca-se, por fim, que todos os avós são vivos e exercem profissões de destaque. 
 

Com esteio na hipótese proposta, responda aos itens a seguir. 
 

A) Os avós são obrigados a prestar alimentos em favor de sua neta? Em hipótese positiva, cuida-se de obrigação 
solidária? (Valor: 0,65) 

B) A ação de alimentos pode ser proposta por Ana, representada por seus pais, sem incluir necessariamente todos 
os avós no polo passivo da demanda? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Miguel e Joana, irmãos, figuram respectivamente como locatário e fiadora em contrato de locação residencial 
celebrado com Antônio, no qual consta cláusula em que Joana renuncia ao benefício de ordem. Diante da ausência 
de pagamento dos valores acordados, Antônio promoveu ação de execução por título extrajudicial em face de ambos 
os devedores. Miguel foi citado cinco dias úteis antes de Joana, sendo que o comprovante de citação de Joana foi 
juntado aos autos vinte dias úteis após o de Miguel. 
 

Diante do exposto, responda aos itens a seguir. 
 

A) Opostos embargos à execução por Joana, esta pleiteia que primeiro sejam penhorados os bens de Miguel. Deve 
ser acolhida essa alegação? (Valor: 0,50) 

B) O prazo para Miguel apresentar embargos à execução findou antes ou depois de iniciar o prazo para Joana 
embargar a execução? (Valor: 0,40) 

C) O prazo para oposição de embargos seria de 15 (quinze) dias, contados em dobro, se Miguel e Joana possuíssem 
advogados distintos? (Valor: 0,35) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
A sociedade empresária Y, de Porto Alegre, e a sociedade empresária X, com sede em Salvador e filial em São Paulo, 
ambas de grande porte, firmaram contrato de parceria para desenvolvimento de um programa de instalação de 
máquinas subterrâneas, que seguiu um modelo de instrumento contratual elaborado pela sociedade empresária X, 
com cláusula de eleição de foro em São Paulo, local de instalação das máquinas.  
Após os primeiros meses de relação contratual, contudo, as sociedades empresárias começaram a encontrar 
dificuldades para a realização dos serviços, de modo que a sociedade empresária X suspendeu o cumprimento de 
suas obrigações. Em razão disso, a sociedade empresária Y ajuizou ação de obrigação de fazer perante a Comarca de 
Porto Alegre, afirmando que a cláusula de eleição de foro, por estar contida em contrato de adesão, não seria válida.  
 

Com base em tais afirmativas, responda aos itens a seguir. 
 

A) É válida a eleição de foro constante do contrato firmado entre as sociedades empresárias Y e X?  (Valor: 0,60) 
B) O juízo de Porto Alegre poderia reconhecer de ofício sua incompetência? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Ronaldo tem um crédito de R$ 20.000,00 com Celso. O referido crédito foi proveniente de contrato de mútuo 
celebrado entre as partes, subscrito por duas testemunhas. Apesar do vencimento da obrigação, Celso não cumpre o 
avençado.  
Ronaldo propõe ação de execução para o adimplemento da obrigação, restando evidenciado que Celso efetivamente 
doou seus dois únicos bens (automóveis) para Jorge antes da propositura da ação. 
 

De acordo com as informações constantes no caso, responda aos itens a seguir. 
 

A) É possível identificar algum vício na doação dos bens (automóveis)? (Valor: 0,60) 
B) Indique o instrumento processual do qual Ronaldo pode se valer para permitir que os bens doados possam ser 

expropriados na execução proposta. Fundamente a resposta com os dispositivos legais pertinentes. (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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